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e seus parágrafos, da lei n2

. 10.315, de 30 de abril	 de

1987, e da outras providencias
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... ............

........
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01	 PL

01-0428/93-3

Dá nova redação ao artigo 25

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - . 0 artigo 25 e seus parágrafos. da Li n 2 10.315,

de 30 de abril de 1987, passam a ter a seguinte redação:

Arti.26 254. - Fica permitida.nas vias e lozradouros públiccArtje'254"- Fica permitidanas vias e logradouros públicos.

§. 1 2 - A atividade referida no "caput" somente poderá ser

exercida aos sábados, domingos e feriados e no período compreendido entre

7:0 (sete) e 18:Ádezoito) horas.

§. 2 2 - A autorização referida no "caput" somente será conce

dida mediante o pagamento de preço público a ser regulamentado pelo Exe-

cutivo.

§, 3 2 - Os infratores terão o material apreendido sumariamen

te. sem orejuizo da multa prevista nesta lei /,/

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposig3es em contrário.

Sala das SessSes. 8 de junho de 1993.

MÁRti'DIAS

Vereador

publicidade ou propaganda p de qualquer natureza, constituída pela distri-

buição de panfletos, folhetos, comunicados ou materiais impressos, distri-

buídos manualmente, mediante autorização requerida perante a Administração

Regional.
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n on	 d19_se

CÓD. 0561 moo.° no o•nnço Válido d• OLISf-

JUSTIFICATIVA

(:) artigo 25, da lei n9 10.315, de 30 de abril de 1987 proíbe

a propaganda ou publicidade, de qualquer natureza, em vias e logradouros

públicos, constituída pela distribuição de panfletos, folhetos, comunica -

dos ou materiais impressos, distribuídos manualmente.

Esta determinação legal não esta sendo obedecida, face a ne-

cetsidade que o comércio tem de implementar suas vendas através de estraté

gias de "marketing".
110

	

	 . Tal atividade acarreta anus para a Prefeitura, uma vez que
lhe cabe a limpeza das éreas públicas, tendo em vista a grande quantidade

de papeis que nelas são deixados.

n justo que as empresas que utilizam as vias públicas para
divulgar seus produtos, contribuam para custear os serviços de limpeza des

ses locais.

Ao discernimento dos nobres pares, submeto esta proposição

e solicito seu apoio.

•
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16 06 93	 ISABEL	 •

do processo na 	 42.8 	 '	 de 19.9,3	 /	 / 	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, consta a Lei n 2 10.315/87
Em 16/06/93

ISABEL CAVALCÁ

Of. Lel/1311111V)

À Com. de Const. e Justiça

	 / 	  /	 5.

" 	DE (P•d/A LII0

•	 Ass. Tecn. Leg. Cifa - A. T.

CÓD. 0233



SEGUE 	

sob folha 	 ""---	 n9  °L.I	

	 „LL-D 

S3 1 3 di	 de, Coistituição e Justic.N.

em  cP1  dc 	 	
de 19. q3

Ao Nobre Vereador

para relatar.

Pfiï.--sidente

juntado 	  nesta data, 	 documento"'	 e papel para informação, rubricado 	

. Em	 ,  ng / 9 3
(a)	

Recebido na Comissão de
Constituiçã,o e JUStiÇa

Em taIl	 às

•



I Pites

I O..	 de 19 q3 I
I
;

Ver.

•

Ver. DARCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

1093

DEFERIDO
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DA COMISSO DE COMSTITUIÇRW E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MA 428/93.

O nobre Vereador Mário Dias apresentou o presente
projeto de lei que visa dar nova reda4o ao art. 25 e
seus parágrafos, da Lei n2 10.315, de 30 de abril de
1987, que disp'èie sobre a limpeza páblica do Município.

A alteraçift) proposta objetiva permitir, nas vias e
logradouros páblicos, publicidade ou propaganda de qual-
quer natureza, através da distribuiço manual de folhe-
• os, panfletos ou comunicados impressos, desde que com
autorizaço requerida perante a Administraço Regional.

A matéria n -áo deve prosperar, uma vez que é desti-
tuída de objeto a lei que objetiva permitir determinada
atividade. Com efeito, o que a norma legal faz é proi-
bir, pois tudo que n"ão é proibido é permitido. M7;o é da
lágica jurídica, nem da boa técnica legislativa, uma
norma autorizando determinada aço, pois sé, no é permi-
tido fazer aquilo que a lei proibe, e n'áo o contrário.

Feita esta colocaç'ão, cumpre-nos ressaltar que, uma
vez que a Constituiç'áo Federal, em seu art. 5R, inciso
IV, estabelece ampla liberdade de express2io e comunica-
ção, independentemente de censura ou licença, entendemos
que o art. 25 da referida Lei 10.315/87, que o ilustre
Vereador pretende alterar, no foi recepcionado pelo or-
denamento constitucional em vigor, o que torna, também
sob este aspecto, inátil o presente projeto.

Por fim, a propositura cria um preço páblico a ser
pago pelos interessados na distribuiço de panfletos,
folhetos, comunicados ou materiais impressos, a título
de contribui4o para custear os serviços de limpeza pá-
blica. Ilegal esse dispositivo, pois o Poder Páblico já
cobra a Taxa de Limpeza Páblica, emitida juntamente com
o IPTU, o que caracterizaria uma bitributaç'ão.

Diante de todo o exposto, somos
Pela ilegalidade.	 •

Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Mo Pau4o...1.6_0
a9 ~5_1 - ATMMEMORANDO

de 	 L:

Regimento Interno.

RECEBIDO N/\ A: T. M:
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• -— -

•
Atenciosamente

Folha n.Q 06 --da Tm,
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; o funcionectio	 ........
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A nobre Ver. ev\rIckmè

O P l.--WUU de sua autoria, ser; tido como
REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILECALIPADE da Com. de Cons

tituiçiío e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLE/aRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

ii



W:~a

AO EGRÉGIO PLENARIO DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DA CIDADE DE

SAO PAULO.

r
li- RECURSO

11-0064/93-3

.1 1111

CÓD.0561

O Vereador MARIO DIAS, inconformado com a

rejeição de seu Projeto de Lei 428/93, em virtude de parecer da

Nobre Comissão de Constituição e Justiça, vem, respeitosamente,

apresentar seu RECURSO AO PLENARIO, com fundamento no artigo 79 do

Regimento Interno e nos motivos de fato e de direito à seguir

articuladamente deduzidos:

1.

O Projeto de Lei 428/93, apresentado pelo

Recorrente deve prosperar pois, efetivamente, o mesmo está em

perfeita consonância com o sistema jurídico constitucional. De

fato a Douta Comissão de Constituição e Justiça, em parecer

publicado em 11 de agosto p.p., posicionou-se pela ilegalidade do

projeto em apreço, fundamentando tal conduta nos seguintes pontos:

- defeito na técnica legislativa de redação;

- inconstitucionalidade da cobrança;

- bitributação.

Mptiom..~Wico d. WASP,
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Ocorre que, conforme restará demonstrado, o

Projeto de Lei 428/93 não esbarra nos óbices jurídicos levantados

pela Douta Comissão de Constituição e Justiça pois (i) não existe

defeito na redação do projeto apresentado que torne inviável sua

aprovação, (ii) a cobrança almejada não constitui ofensa ao

principio de liberdade de expressão e (iii) da mesma forma não se

consubstância em bitributação.

Assim, rebatendo os argumentos da Comissão de

Justiça e Constituição deve restar claro que o comando normativo

contido no Projeto de Lei em debate somente permitirá uma conduta

do particular quando este estiver devidamente autorizado pela

Administração Regional. 2 o que se depreende da atenta leitura de

seu artigo 12.

Portanto, não se trata de permitir uma conduta

do particular; o projeto proíbe expressamente que sejam

distribuídos manualmente panfletos, folhetos, comunicados ou

materiais impressos nos logradouros públicos, não havendo desta

forma como se suscitar que a redação proposta • visa permitir

determinada conduta. Saliente-se aqui que inclusive é prevista

sanção para o infrator da conduta legal, qual seja, caso haja

distribuição dos materiais previstos sem a devida autorização, os

mesmos estarão sujeitos a apreensão.

Por sua vez, o Douto Parecer visualiza óbice

ao Projeto de Lei apresentado, vez que o mesmo supostamente

estaria em desacordo com o permissivo constitucional contido no

inciso IV de seu artigo 52, o qual assegura direitos e garantias

individuais.

Porém, inobstante o notório saber jurídico

inerente à Comissão de Justiça e Constituição, também neste ponto

as razões contidas em seu parecer não podem embasar uma decisão de

CÓD. 0561 ~ aso rio aw~g~d~
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rejeição do Projeto de Lei nos termos propostos. Efetivamente,

deve ser esclarecido que os direitos e garantias contidos e

assegurados no artigo 52 da Carta Magna, não são absolutos de

forma tal a conceder aos seus beneficiários total liberdade no

exercício dos mesmos.

Para comprovar a afirmação acima lançada, o

Recorrente permite-se fazer uma breve analogia, a qual ao final

demonstrará, sem grande necessidade de raciocínio jurídico, a

exatidão do Projeto de Lei proposto: imagine-se que o proprietário

de um grande terreno sem benfeitoria alguma localizado em bairro

residencial com a vizinhança composta única e exclusivamente de

casas de moradia (imagine-se o bairro de Morumbi com suas ruas

arborizadas), com base em seu direito de propriedade assegurado

pela Constituição Federal no inciso 'XXII do artigo 52, inicia a

construção de indústria metalurgica no local. Poderiam seus

vizinhos embargar a obra? Poderia a Municipalidade obstar o

prosseguimento da obra? Claro que sim pois, muito embora a Carta

Política assegure o direito de propriedade, este não é absoluto,

devendo ser enquadrado e concebido dentro do contesto social de

forma a não prejudicar o direito de propriedade de terceiros.

Desta forma, o proprietário do terreno em questão jamais poderia

alegar a legalidade de seu procedimento em _face de seu direito

constitucional.

Voltando ao caso em questão, temos, pelos

mesmos princípios, que o particular que desejar se expressar e

comunicar seus pensamentos à terceiros, sendo esta sua vontade

exercida em logradouros públicos, deverá obter autorização da

Administração Regional, sem no entanto ter seu direito de

expressão tolhido no todo ou em parte.

Não pretende o projeto do Recorrente exercer

qualquer tipo de censura à expressão do pensamento de interessados

em manifestar posições nos logradouros públicos (o quenem seria

de sua competência e que também possui legislação própria). A

CÓD. 0561 mprmhonoservicográlleoc.CMSP.
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autorização da Administração Regional não apreciará o mérito da

manifestação de vontade, mas sim, somente visará ordenar a

realização da manifestação de vontade objetivando o bem maior

tutelado pela Constituição Federal: o bem estar da coletividade.

Por fim, deve ser esclarecido que o projeto em

apreço não se constitui em bitributação. De fato somente irão

incidir em seus efeitos aqueles particulares que desejarem expor

sua manifestação de vontade nos logradouros públicos, sobre os

quais estes não pagam à Municipalidade qualquer taxa de limpeza e

irão gerar um serviço extra à Municipalidade.

Efetivamente, o que se verifica atualmente é

uma infestação de ruas, avenidas e qualquer outros tipos de

logradouros públicos de particulares distribuindo panfletos de

propaganda, visando com isto impulsionar seus respectivos

objetivos comerciais; na totalidade das vezes em que tal ato é

realizado o particular está a exercer uma atividade insípida em

logradouro público para o qual não contribui para sua limpeza,

sobrecarregando e onerando, mais uma vez o serviço público em seu

trabalho de conservação e prejudicando o direito daquele Munícipe

o qual, por maiores esforços que a Prefeitura faça, não terá o

local sobre o qual paga a devida taxa de limpeza, em estado de

asseio.

Resta esclarecer que a cobrança que se

pretende não é apenas cabível por uma questão de bom senso, da

mesma forma, sua cobrança encontra embasamento nos preceitos

constitucionais tributários, vez que a "taxa- que se pretende

constituir será devida somente por aqueles particulares que

ensejarem uma contraprestação especial do Município para sua

atividade. Somente em razão da atividade daqueles particulares que

desejarem de alguma forma prevista no Projeto de Lei apresentado

manifestarem sua publicidade ou propaganda é que serão atingidos

pela cobrança da taxa, por se utilizarem de serviços de limpeza e

cóo. osei
ImprmonoserviçogWmcodlh"SP.
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conservação de logradouros públicos dos quais não contribuem

diretamente.

Por fim saliente-se que em muitas vezes são

utilizados para a realização de propaganda e publicidade os

logradouros públicos deste município por pessoas que sequer

pertencem ao quadros de nossos contribuintes o que mais uma vez

comprova a legalidade do Projeto de Lei apresentado.

Destarte, diante do acima exposto é o presente

RECURSO AO PLENARIO para submeter à aprecição . de meus Nobres Pares

as razões nele contidas, as quais, após a devida análise

demonstrarão a legalidade do projeto de lei apresentado.

São Paulo, 15 de setembro de 1993.

Vereaddh/ Mdrio Dias

CÓD. 0561 Im promo.w.logrlticodaWASP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-
to Interno, arquivar o presente processo.

	 /	 /	

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAVA E 1NFORMATICA

SEVA lt.ONICA D5 ARQUIVO
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	 n! 	

(a)
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,JLE/ N9	 ; DE 30 DM Abril	 DE 1.9.7

.	 •	 Dispõe nobre e !Impere plblice do Montei---	 pio de Silo Paulo,	 e	 d8	 outra,	 pro
,vidências.

JANIO DA-SILVA QUADROS, Prefeito do Municipfo de frio Pau- i
. lo, usando da. atribuiç	 ubões que lhe são oonfere por lel.

(

-Pe z saber que-e Camara municlpel, em •-anão de lide abril
slio 1.907; decretou e eu promulgo a enuu ,. te iolt

A. 19 - Sete lel discipline ae ativIds.

'r
d...destinada' ao recolhimento e dispomiçáo dos resIduos

'411doe.produzidoe no •Municiplo de Seo Paulo e a manuton-
1.,çàba • do •lotado de • limpere dee área* urbanizedse.
¡;-• • : L,:. •.'; -' s• ,',, Art. 19 - Pare ou efeitou desta lei, lixo,
fl i o conjuntb heterogéneo oonetitufdo por ~Seriei', .611.-f
.:- 11d0 reeid gete,',provenienle p dee etividedee humana..

1,

';:,'' 	 ,C	 , Art. 39 n Cabe A PrefeAt	 mure A reoçêo deu
C	 ' " 	 ' , 1 ,. Resíduo" domiciliareis

• -. '.,,,,. . • ' • •.II - Material. de varredura domiciliar, .
'4",'''..,','.• -iXII e lite/aduo. 1,611doe originárioi de cata
,billeOlment~pabli.coe, institucionais, de prentaçáo de esi-i

„viços, comerciai. o induetrials, , ati 100 (cem) litro"' ..
t
•441.,,n••,.',''' ' ' : , 1V ... ~aduo. conoldoradom de alto risco, .

,•oosso d•finidoe por legl•lagão prbprizii.„....
V - Restou de limpeza e de pode de Par

;'-dinelf.	 ,	 :	 „	 .	 ,„ . .	 .
f,, ,, s4 ",-;,...,::.,,L.-- % VI - Entulho, tarra e •obra* de materiais
.7d0 - 00n0LruçÃO que não pecam mais de 50 (olnIdente)1154,1 Of1 ,,

.k.d.vId4mante licondicionedoset " - 	 •
.	 ,	 .	 ,

.0 , a • ;_,' ''''. ':V1/ .• neetos de mbvnie,	 de colchões', de,

i

.Utenelllo','de mudanças e outro. eimilaree, em 	 pedaços,:
que fiquem contido* em xecipientee de até 100 (cem)	 li-:
troa,'	 -	 ' • :- •	 .	 4:. .	 .	 .	 .

- Animeis mortos, de pequeno porte:
.:..;vs., ,.,--, :' •	 .'§ 19,-0 :volume e o peso	 emtebelecidoe.

,noe„In011'oe:III • VI,:eirs Ossmáximoe tolerados por Ale.
...i.,.§.29.-.C.ada •mbalagem,de reefduom - 0611 n :

id¢"...;previstallestartigo,-epreeentade para a 	 coleta,:
t o neo:, pode pssar'maie , de 501ig..	 •-.-• ,• .•

i

' . - , Art:,49 e'.Compete,,elnda, ã	 Prefeituras.
4..,,-,,:...,;,:-pft e A chneervaçáo . da limpeza palias exe- n

, Outáda na,êroe sdo MunicfplOs, '• • ••
•,‘,.....+.- .'.„:'	 ir . • A.limpeza de tdneie, on cader 1 e ", P oli ' !, ...
*agonie, 'Vi gio., abrigos, monumentos, ca t ita de telefou..,
públicos' • sanitário* públicos;	 .í.

r .	 ..	 'III - A retomem e n remoção •l,e •.	  ,mete
's material carregado pelas aguam pluvial. p• r. as vin. e

. logradouroe pGhlicom pavimentedoes 	 •	 •,
•• , ,Y .v. ,, -1 5/.- A copineção do leito dem rume • e re-I

'Moo doçã	 produt	 mo»resultante, alote coo a Irrigoção 	 das
m'	

:

i
'vi	 e logradouros pdhioio p no peolmantedo	 dl, dentro	 e,
áree.urbana' S.,-;•,:fe'.,-- 	 :,, •	 ;

.-,, ''	 .	 •' . V - A limpeza dem área públicas em aber-C
g tà;	 •.	 .	 • .	 . -	 .•	 •	 .

VI - A limpeza e a degobetruçáo de buoires:
Le galeria" pluviais; 	 .
'•0 '.	 ' •	 ,• -VII - A destlnação final dos resfduoa para;
i, aterro. sanitários, incinerAdoree, usina. de 	 tratamento
i. e outro. fine.' •

Art. 59 - A execução doe serviços de lim-
•veza páblica de competência da Prefeitura poderá ser rea-

lizada diretamente ou por firmas especializada., previa
•:-mente cadastrada", observadas as disponições pertinentes-7
.1,4' matéria..

- . ^ Parágrafo Gnico - O deerespelto an dispo-
ilçose desta lel, por parte da firma credenciada, scarre-

starka eu. áuspenseo a, na reincidêncle de igual infra-,
.00, e cessação do certificado de oredenelmmento. sem pra
'doiro das multas Cabíveis. 	 .
;,' .,..,-,•"• ..-, Art.-69 - Mediante O peqemento do preço
idO'llerviçO,a,Ghlleo, fixado pelo Executivo, poderá e Pre-

1
 feitura:procederia remoção do seguinte lixos
''..:4',-,'-.: . 	 • I - Animais morto., de grande portes

. ''-,f;b:.•,•.,:. 	 .. .1! -. MOvele, colchÕes, etenellios,	 sobram
fde mudanças e outro. similares, cujos volumes excedam o
Wmite • fixado no artigo 39, incho° VII;
. :.-••-' '- III .. Reslduos industriais, de volume supe
frior , e 100 (cem) litros, desde que Autorizado pela CETPSEI -

, Compánlila de Tecnologia de Saneamento Ambiental:.	 , . .	 IV - Entulho, terra e cobram dm matertale
odmi construção, de peco superior a 50 (oincidente) quilos..	 .	 ,	 .

-... 9 1v-- Caini Iái0 proced 'a 3 remoça° previ.-
ta neste ertigo, , a Prefeitura indicará'o local de destino'
doe resIduós ablidoll,.cabendo co munlcfpe int.r . seOdo to-
das es PrOVidêncise ~estuário", incluindo o psoemont0.
das deapesee com 1" remoção e outrem atinentes.

29 .. .Será igualmente indicado pela Pra-
feitura 	 o interessado-com oscorrespandentem dnun,'

/
O locai de destino dOs•reeldu pe sólidos conal,rtentes em, .

1:,...Polhagem e•reelducie veget le de chá-
. cerai,'"ILloa, •hpropriededen •quivelenteo,	 '1a,

n'-.",..,a*..,,	 , II - Reatad	 lios 1(gOldoe O U Po " "'	 " da 0"" 1,,	 .quer . netursilal,...	 , .,•,, *., ,,	 r	 •	 t • .	 .
4,,,,C,,....,v111...Loteá de mercadoria., • me, ',cemento'',

',gênero" állmentlotoe • outros condenados pela .,,.•ridade.
competentes, : • S'; •	 . ,:-,', . • :-	 - •	 :,..
"'. ,, , ...r . •	 .'v - Material. radioativos;	 •

,,--, y .. Rwelduos edlidoe provenientee de atl,
',Idades industr. als,,acompanhadoe • de ,,autorizaçãO de'
CETESD -cn,..,Compe dila de Tecnologia de Saneamento	 Ambien

-	 •	

-t
.- 	 .	 .	 '1 

•n•••••

•••• e.•••,'n• •••• • • • •n••,
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'.	 DAR rrInAs Livnts;

• . .Art. 79 - Constitui obrigaeão doe feiren-.
. ' ci.., que operem nas Cairele de qualquer natureza, instale

deautas vise • logradouros púhlicoe, manter limpa a AreW
• .' .	 de localizeção de *uai' barraca..

,	 •	 • 19 - Coneld.re-se área de	 1,ce1111010
.	 . •	 de barracas de fnirantes aquela que &Insinue não 	 somente

o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço externo
• de circulaçao, até as breai divisórias com as	 barracas

laterais • fronteiras, além das partes confinantes	 com
alinhamentos ou muros dee via* e logradouros públicos.	 •
.. § 29 - No caso de nao Instalação de barra

ca., a responsabilidade peia limpeza dessa área livre se-
,ri transferida pare o. feirantes limítrofe., considerada
/ a linha divisória ideal.

••	 Art. e9 - Os feiranree, para cumprimento
do . dispveto nesta lei, deverão manter, 	 individualmente,

,recipientes próprios de lixo. 	 .
• Art. 99 - Imediatamente após o encerramen

, to da feira, oe feirante recolherão os detritos e reei = .
rduos de qualquer natureza, eventualmente exietenten nae
calçadas e viam públicas, procedendo A varrição do local,
respeitada a áree de localização de suas barracas.
• § 19 - Os feirantes que comerciem com pes. 
cedo. e %decoras de animais de corte e de aves 	 abstidai

I	
deverão efetuar, ainda, a higienizaçAn e desndorlzação de
,•~1 Área* de Incallenção.

§ 29 - 0* detritos, umn vez moundiclonadJm
em recipiente. adequado*, pelos feirantes, serão recolhi
dos pela Prefeitura.

'4-1 .	 ., •	 Art. 10 - Mediante pagamento do preço do
1	 Serviço público, fixado pelo Executivo, podeè" a Prefeitui
	 f

,:dr.a proceder A varrição doe remidune ernvenien lm dm fel=
rae-livree.

,	 Art. 11 . Além doe melte* prov atroe Hm TI
I

	

	 ; bela anexa, os Infrator*s dn dinpneto Ie . a erli e.. 19 n 97
'' deste lei serio punidos.i,

	

1	
„	 •.:. -	 1 - Com a euepensào da atividade. Pe lo era
,zo de 5.(cinco) dias, na primeira reincidáncia, e de	 13
(quinze) dias na seguinte:

tí,• f	 .- -- 	 II - Com o cancelamento da matricule e re-'
!

•vogação da permienão de .uso nos . demais caso., a juízo do

!

'Prefeitura.
,

ACONDICIONAMENTO DO LIXO E APRESENTA1• '	 çAo A COLETA	 .

 • Art. 12 n O lixe a R e i' eoletadn regular-
'mente deverá apresentar-es dentro de um ou meie reciplen-

•

'

,

tee com capacidade, no máximo de 100 (cem) litros cada, e

1	 .	 ,
características estabelecidos em decreto.

§ 19 - E proibido acumular lixo com o fim

	

I	
. de , utilizá-lo ou removi-lo para outroe locais que não Os

estabelecidos pela Prefeitura, salvo os caso. expressamen
'• te autorizados.	 - •

§ 29,- A Prefeitura, a seu critério, pode
• rá.executar os serviço. de remoção de lixo acumulado 	 í

I 'que ee refere o parágrafo anterior, cobrado em dobroo eus
•

	1 
	 to'corregpondente, !em prejulso da multa cabível. 	 .
' 'i , :)- , '. --, § 39 . Não poderão ser acondicionados com

•
1	 ç OIVOR um geral, ou moterials perfurentes, não protegidoi

*Ateei exPloiivoe, reelduo. • materiais tóxicos ou corro

1 por invólucros próprios.
I
i Art. ll - A coloceção do lixo n1	 ralee-

da, no período diurno, deverá per efetuada até 2 (duas)
,-hora, imediatamente anteriores ao horário previsto para a
i., coleta regular de lixo.

Parígrefo único . Com relação ao •periodo
noturref, o lixo nio poderá ser colocado fts calçada notem

, da* 10,00 (dezoito) hora.. , -	 •
..,,Art. 14 . Não *lerá permitida a instalação

	

1	 ir, OU,U110 de incinerador para queimada lixo em realdáncia, •
1

.	 Z,edifXcloe, estabelecimento,' comerciais ou industriais 	 e
.Outro., a não ser em caso. especiais, previstos em legie- '

	

I'	
r. loção própria.
f:-	 •,!'' '',	 -,	 - • Art. 15 - Toda edifi c ação cnnà ruida	 a

• 1 partir da publicação desta lei, neje gull for b sua deeti,
naçio, deverá ser dotada de abrigo para recipi fites' de ir

• • xo, situado no alinhamento da via pública, .e qdndo mode=
i,lo, localização e eepecificoções a serem previs'tos em re-

gulamento.	 •

	i 	 0	 Parágrafo único - A Prefeitura, a seu cri

	

.	 Çtino, poderá permitir, para a finalidade 	 prevista	 1/6

	

1	
, .caput" deste artigo, o uso de contenedores, caçambas me
tálicas ou outros recipientes aeropria • om, na forma a sei'

	

I.	 regulamentada pelo Executivo.

COLETA E DESTINAÇÃO FINAL POR PARTI-.
•tutArrs

Art. 16 - A coleta regular de lixo ou de
'reelduo. de qualquer naturesa por particulares *6	 morá
•feita se permitida, expreseamente, pela Preteitura, sob
-pena de apreensão do veiculo utilizado naquela atividade,
,eem prejuízo da multa cabível.

• . • • Art. 17 - A utilização de restos de ali-
'mento. ou de lavagem de cozinha para alimentação .de ani-
mais Só será permitida mediante cocção prévia, que deverí
ser efetuada pelo criador.
4 , . § 19 - A utilização previva neste artigo
fica proibida no caso de resto, ou lavagem provenientes

:de estabelecimento* hospitalares e assemelhados.

11

-	 •29 . A neto obediáncle an disposto neste
antigo eujeitará tento o criador quanto o fornecedor doe
detritoe As ennçõew ~abole:aldeei !lents lel.

Art. 16 - Todo resíduo previsto 1 no § 19
ido artigo 69 ou qualquer outro material que for 'encaminha
,c10 . 4011 incineradorès, bem come ao transbordo e aterro
0Prefeitura,,estará imujeito ao pagamenio de preço de servi
No público rara Incineração fixado em decreto.

• • , 004 0.fo datou A incinernin 'de 	 leu

i
trAt6 *ate afti90 PrOderi ser thteetadm pele Prefeitura 	 e
ecompanhadn por Inter...adv., devidamente ente...irado*.
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DA VAMOS(' '. na enng rpVAÇAn DA LIN-
PL2A

• Art. 19 .. A varredura doe prádlde e &arpas-
entoe pibliooe a ele. fronteiriços Nem ser recolld25aem reei...,

Ipiente, sendo proibidg eqcaminhã-ia para a nau) a ou lei'.
,tto da rua.	 .	 .

Art. 20 - 9ualquer ato quo pertu be, pre
,udigue ou impeça e •uniugeu da varrivio, ou de .ontros!
' Oervi çoa de rimPOIrs PabliCa , euleire r5 o Infre t er 8r, man-
rée. previete'neeta tel.

§ 10 - A solicitação da remoção de veIcu n *
“oe estacionados que impeçam a execuçãe doe serviços de
!limpeza pública deverã ser prontamente atendida, sob pena
íde apreensão do veículo e pagamento dam multas e das dee- .
.4'pewas decorrentes.
, § 20 - A eseinalação ou reserva, por par-
: ticulares, de local, pare eetacienamento ou entrada e sal
•da de vefooloa, com cavaletes ou outros objeto., feri pu-
nida com a apreensão desses materiais, sem prejulzo	 da

,multa prevista nesta lei.	 .
t	 Art. 21 - Os executores de obra. ou servi
tgow em logradouros públicos deverão manter os locais	 de
'trabalho permanentemente limpos.

§ 19 - O executor que não cemprir me de-.
;terminações de autoridade competente ficará 'sujeito 	 As
!eanções previstas neste lei.	 .
,	 § 20 - A remoção de todo material remanes
¡cent., bem como a varrigio e lavagem do local,	 deveria. •
?Ser providenciadas Imediatamente %rãs a cOnCIUMín 	 dee
;obra. ou •erviçoo.

i.
f 39 - oe 'earviçne do limpeza	 previsto.

„'neate artigo podarão ser executados' pela Prefeitura, a
i,seu critério, cobrado PM dobro o custo correspondente, nem
,i prejulzo da. multas cabfveis.
• Art. 22 - Xedoe os estabelecimentos cone-
tentes do artigo 39 inciso III, deverão disper, interne
mente de recipiente. pare lixo em mimem adequado, lenta-

;lado. em locais vtalviet., para o uen do público.
§ 19 - O disposto neste artigo aplica-se,

trunbém, aos vendedores embulentes, banca. de jornais •
'feirante..

§ 29 ., Ocorrendo o encaminhamento de lixo
para o passeio fronteiriço ao estabelecimento, aplicar-.e-ão
ao, •nfratoree, cumulativamente com ao multam	 previ pise
recate lett	 •

$	 -,,,-,, - •	 I .., Na primelra'relnold8ncla, o fthchamen-
lo.adminiStrativo por 3 (trilo, dias,

.-It - Na segunda reinciaencia, a	 9:Isenção
do - alvarf de funcionamento:

 Art. 23 e E proibido expor ou dep5Jeiter
ROO 05951a09, canteirow,. jardine, 'área e logradouros pú-rdlico., quaisquer ~orlai*, mercadorias, objetos, ',Instruí
rio., cartazee, faixas, placas e assemelhado.", material. -
e construçeo, eetulhe, terra ou resíduoa de qualquer na-

(tuteia, sob pena de apreensão dos mesmos, bem como 	 doe

1

 veiculoe que oll estejam transportandn, e pagamento 	 das
despesas de romovio.•• • ,-. • •	 I
,.,:.,,-•,... .. -,'. Parágrafo único ,- O dlepoato neste artigo
iaplica -ese tembém,'a velculos abandonados na via	 pública :
por mais de 5 (cinco) diss'consecutívos. '' .
'-.,,r--,---'r 	 Art. '28.. g proibido lançar :od - atirar,
nas vieePregai, : jardini, escadarias e quaisquer	 Arcas	 .'
,. logradouros público., papfle, invólucros, cascas, rem-
Aos', resíduo., lixo de qualquer natureza, bem como confe.
'te. o serpentine, exceto, estes dolo último., em d ile, do
comemoraçoew especial..

Art. 25 - e proibida, na. viam e regra-.
douro. públicos, publicidade ou propaganda, de quelquer
natureza, mediante a distribuição de paufletne, folhetos,
comunicados nu material. Impremp eoe, di.trih,iftIQW MODUtái n
mente, atirados de veiculo., aeronaves nu edificov3em,
ou oferecidos em mostruérioe ou quelgeer outra forma.

'.	 • ..4 19 - O. Infratores terão	 o	 material
opreendido.sumériamente, Sem prejulzo da multa	 previste
nesta lel.

. ,.	 ,	 .	 .
.	 .	 § 29 - O disposto neste artigo nãn se apli

ca a materiais previdtoe em regulamentaçi5ee específicas.
Art. 26 - e proibido deecarregar ou despe

jar Agueis servidas de qualquer natureza em vias, praçae;
jardine, escadaria., viela., paelagene e quaisquer StPan

,ou logradouros públicos.
- Parãgrafo único - Excluem-ee da i-estrição
deite artigo et. águas de lavagem de prédies cuja coestru-
ção não permita o emcoamento para o interior, deede que a
Lavagem e a limpeza d. pa pselo sejam feita* entre as 22,00
(vinte e duas) e 8,00 (oito) hora. e, no perímetro 	 Co,,-
trai, entre 23,00 (vinte e trAw) e MO (sete livrem).

Art. 27 - e proibido derramar óleo, gnrdu
ra, graxa, tinta, lfsrdidos de tinturaria, nata de cal 0,1
de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros IA
blicoe.	 1	 _

Art. 28 - 6 proibido preparar c porei° e
isrgamaesa nobre oe pasnelon e leitos de logrado.rom públi
cos pavimentados.
. § 19 - Poderá ser permitida a utilização
do paeselo para esse fim, desde que utilizada, caixas nu
tabuados apropriados, não ocupando mais de 1/3 (um terço)
da largura do palreei°.

§ 29 - Ao Infrator serão aplicadas as ean
ções prevista. neeta 1.1, incluelve apreensão e remoção
do material usado, .em prejuízo dm obrigaçÂo da limpeza
do local e da reperavio dos dano. eventualmente causado..

:	 § 39 - Os serviços previstos no parágrafo
¡anterior poderia ser executados pela Prefeitura, a meu
critério, cobrado, em dobro, o custo correspondente, sem

gprejulzo da multe cabível.
Att. 29 - O transporto, em veteulne. do

reciclam', terra., abarrigados., p argo., adube, lisu curtido e
csortlquer material a granel deve ser executado de forma a

-neo provocar derramamentos na via pública e poloiçAn Io-
Cai, devendo ser respeitada aa seguintes ex1génelsmr

1- .'	 . ,	 I - Os VOI rU101, com terra, eacária, agre
;,:qadool, e material* e granel deverão trafegar com carga rn-
'ao, limitada A borda da caçamba, eem qualquer ~emento,5,rs ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingirem

r via pública;

Ii

,	 •	 II - Serragem, lixo curtido, adubo, ferti-
limite e similar.. deverao ser transportados atendendo
Ao previsto no inciso anterior, com cobertor, que impeça
aio empalhamento; -- 	 ‘

•••• 	 ., •	 ''.	 •	 1.i,.. - ,„	 • - III . Osso, gebo, elsoera g , res1duon de lim .
• Peiles Ou de elezaziamento de fonema ou poço. abso rvonten, í
outros produtos paetoeoe ou que exalem odores denagradá-
veie. ft6 poderão ser transportados em cai roçariam entan-
Orses_e.totalmente fechedas. • 	 ,



Parágrafo único - Our.aule a civqa a a dee
eclusa doe veiculo)+, deverão ser adotadas precouv5eal Pari
;evitar prejuieo à limpeza das vias e logradouros público.,
F4evendo o morador ou reeponsevel peln prádio ou paio par-
viço providencier imediatamente a retirada do material e

.	 * limpeza do local, recolhendo todos os detrito.. sob PP -
. • Iria," aplicação, a qualquer doe dal., dom nau0eo previ.-
' pie mita lei.

k,,, , ,: ' , • ..; Art. 30 - . 0 proprietário ou poesuldor do
1imdirei ~orá proceder il ~riça° de 'CU práprio passeio
r.d. forma • mant1-10 limpo, sob pena de, nao o fazendo, fl
t•çar tujelto de penalidades previstos n esta lei'

DA LIMPEZA DOS TERRENOS 13 	 ÁREAS,
LIVRES

'	 ;	 ''	 •

1... 	 . ,Art. 31 - Em qualquer erea ou torrou°, ale
/ sim'éomo ao lonva Ou no leito de rios, canal., c6rregos7

lagos e depreesoes, bueiro., valetes de escoamento, poç.os
éde vialta e outras pontos de sistema de águas pluvia19,
iii proibido depositar ou lançar lixo, resíduos. detrito*.
ianimalw mortos, mobilaria usado, folhagens, material de
,podaçõee, terra, residual' de limpezam de fossa, ou poços
;aboorvontee, óleo, gordura; graxa, tinto! e queirluor mato
,rial ou •obre*.
t	 Art. 32 - Os reeponsávele por 1m4vels não
• edificridow deverão mante-loe limpo., cordeados, deeinfe-
!lados e dronadoe, na forma e sob ae naven da Lei	 n9
9,294, da 9 de julho de 1981.
L • Art. 33 . A lim peza da. Aroon, rua. imo!
ifnale l *Nitrada, oil serviço* comuna do. agrupamento)" 4. edifi
keeçass constitui obri gação doe propriutário. • unuárIne,
,que dravario colocor os rasiduos recolhido. em pontos 	 d.
'.eoleta que fscilltem a remoção pela Prefeitura.
,	 . „"s	 • • DISPOSIOES	 GERAIS
>	 •

Art. 34 - E proibido rOrterr, borrnr, on.
¡Cravar • colar cartaxo, nos seguint.". local.,

• I - Arvoras de logradouios públicos;
'.... 	 . , •II - Gradis, parapeito*, viadutos, pontes,
! canale e túnel*/	 .

.-'	 IIt - Poetes de iluminação, piscas indicati
'. Vi gi do tráneito, hldrantea, caixas do correio, de telefa
f na, de alarme de inedndlo • de coloca da lixo,

IV .. Guine de calçamonio, perimido. • revoe
timentos de logradouro. público., e, bem enol..,	 cacada-

). riria de edifioloe públicoe ou particulares,
• v - Estátuas, monumentoo, coluna., pare.

dee, mutua, tapume*, edifícios públicos ou particularex;
• .	 VI - Outroe equipamentoo urbano..

Art. 35 - é proibido produzir poeira 	 ou
• borrifar liqflidoa que incomodem os vizinhos ou transeun-

tes quando da conetrução, demolição, reforma, pintura nu
limpeza das fachadas de edificaçoee.

Art. 36 - E proibido obstruir, com mate-
' tini de qualquer natureza, bueiro., sarjetas, valas, vale
ta! e outra, pai/esgane de &quita pluviais, bem como redu=

1 eir sua vazão pelo uso de tubulaçaes, pontiltúes e outros
ç dispoeitivoe. . 	 .	 „, .
, • ,, , '.. ,.i. .Art. 37 .. t proibido lavar o "reparar veí .
'culoe ou qualquer tipo de equipamento em vias • loqrsdoií,
roa público*.	 ••:.	 '- : '

	

:' .7, , ..	 , , • Art, 38 . E proibido realizei triagem ou
é• catação, no lixo, do qualquer objeto, m ate rial , re st o ou
¡sobra, mesmo me de valor inoignificonte, seis qual 	 for

sina origem, fujieltando-a. n lnfrotor'às Rauça.), pruvlatre
. • & apreensão do produto de coleta.)	 $ 19 - VETADO	 .

§ 29 - (VETADO), a triagem in5 *orá permi-
tida em casos (VETADO) expressamente autorizados, e crité
rio da Prefeitura,

í	
Art. 39 - E proibido atear fogo ao lixo.

• Art. 40 - Os infrator.. da.	 dlepoleiços
i, desta lei ficarão sujeitos i aplicação doe multas previs-

ta, na Tabela anexar sem prejuízo de outras sant:leo 	 ora
: estatuídas ou estabelecido* em legislação prOpria.

Art. 41 - As multou pela infração do dis-
. poeto no artigo 12 • seu ç 19, e no artigo lá somente se
'aplicam em logradouro. públicos end, a coleta	 de	 lixo

/

.	 oficial é regular, durante 3 (trás) dias por eemans, 	 no
. minimo.
.•	

,	 .
Art. 42 - A competéricia para a fiscaliza-

• geo da. dispoeiçõee desta lei caberá, concorrentemente, a
1 S
.Secretarie de Serviços e Obras e i Secretaria Geral	 doa

ubprefelturae, cumprindo ao Executivo eetabelecer, 	 pori
, decreto 1, no prazo de 30 (trinta) diae, rup limite. e am

atribuição. de cada uma dela,.1	 - Art. 43 - Esta lei entrará em vigor na da
1 ta de sua publicação, revogado. as disposiçOes em conta.-_
3 rio e, em espociel, a Lei 09 9.560, de 8 de dezembro de
i 1982.	 .	 .
[IMF/SITUA DO MUNICIPIO OS' 8X0 PAULO, aos 30 de Abril
• de I.pe7, 4349 da fundação de Scã Paulo.
Ano DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secret&rio doe NeOcios Juridicoa
CARLOS ALRERTO MANIIKES BARRETO, Secrotário das Finança.

íPIORE MALLACE CONTRAIS VIVI, Secretário de	 Serviçal; e
, Obra*	 .

CELSO TOSHITO MATSUDA, SeCretário Municipal de Abaetool
i manto"
/ VICTOR DAVID, Secretário Geral das Subprefeiturne
t ALEX FREUA NETTO, Secretário doa Negécio. Extraordinários
s Publicada na Secretaria do Governo Municipal,	 em 30de
é- Abril . de 1.987.	 )
!' JAIR CARVALHO MONTEtRO, Secíetério do Governo Municipal
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, TAUELA ANrXA A LEI  09 10.715	 , DE 30 11: Ab r il • VE 1907

14	 20 VEM

• 10 UFM

17 11 19	 10 UFH

17 á 29	 5 11FM

19	 kl UFM

20	 1 eirm

20 § 19	 2 UIM

20 29	 2 UFM

21 á 19	 2 hm por dia

21 29	 2 UFM por dia

22	 1 uri+ por dl*

23	 10 UrM
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a) VEM :— Unidade de .Valor Placai do MunicIplo de Aio Paulo

' ,. vigente 1 data da infracio.
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